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	:
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	:
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	ADVOGADO
	:
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	APELANTE
	:
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	:
	ZZ00000001 - DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO - DPU

	APELADO
	:
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	PROCURADOR
	:
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E M E N T A

PENAL. PROCESSO PENAL. CRIME DO ART. 90 DA LEI 8.666/1993. FRAUDE AO CARÁTER COMPETITIVO DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO NÃO COMPROVADOS. ABSOLVIÇÃO. SENTENÇA REFORMADA.

1.
Apelações interpostas pelos réus em face de sentença que julgou procedente o pedido constante da denúncia para condená-los pela prática do crime previsto no art. 90 da Lei nº 8.666/93. Os réus ficaram definitivamente apenados em 02 (dois) anos e 06 (seis) meses de detenção e 20 (vinte) dias-multa, a pena privativa de liberdade foi substituída por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária e prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas.

2. Segundo a denúncia o réu Edivar dos Santos Almeida em conluio com José Roberto de Almeida Olmedija, no ano de 2009, teriam fraudado procedimento licitatório destinado à construção de caixa d’água da Superintendência Federal da Agricultura/AM, causando um prejuízo ao erário de cerca de R$ 144.111,61 (cento e quarenta e quatro mil, cento e onze reais e sessenta e um centavos).

3. Afirma o MPF que a referida caixa d’água precisaria de reparos devidos à ocorrência de um vazamento que estaria danificando a subestação de energia elétrica, localizada abaixo daquela, tendo os réus Edivar dos Santos Almeida José Roberto de Almeida Olmedija aberto um procedimento administrativo com dispensa de licitação em virtude de situação emergencial, visando à construção de uma nova caixa d’água, e dirigiram tal procedimento de forma que o réu André Maia Lopes ficasse responsável pelo objeto do contrato, por meio de sua empresa Construtora Trevo Ltda.

4. A conduta criminosa prevista no art. 90 da Lei de Licitações ocorre por meio da frustração do certame licitação, que se verifica mediante qualquer conduta que impeça a existência de competição na licitação. Ocorre também pela fraude, que envolve o ardil, o ajuste ou combinação, ou seja, quando vários licitantes firmam um acordo para determinar a vitoria de um deles. Esse delito verifica-se mesmo que não haja uma definição prévia sobre o vencedor, basta que haja a exclusão da disputa de participantes em potencial. 

5. No caso, a acusação deve demonstrar todos os elementos da figura típica, ou seja, quem praticou o núcleo do tipo (frustrar ou fraudar), os meios empregados (ajuste, combinação ou qualquer outro expediente) e o especial fim de agir (obter para si ou para outrem vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação). É necessário, ainda, demonstrar o vínculo da conduta dos acusados ao especial fim de agir, bem como de que maneira, em que lugar, quando e com quem teriam ajustado, combinado ou se associado para a consecução de seu objetivo.

6. Na espécie, não se identifica de que forma os réus teriam ajustado ou combinado a fraude para favorecer a empresa de André Maia da Silva. Também não ficou demonstrado nos autos o dolo específico de frustrar ou fraudar a competição, mediante ajuste ou qualquer outro expediente, bem como inexistente vantagem pela adjudicação do objeto da licitação.

7. Havendo dúvida razoável não pode haver condenação criminal sob pena de violação do princípio da presunção de inocência, princípio fundamental do processo penal em um Estado Democrático de Direito.

8. Inexistindo prova cabal da prática do crime previsto no art. 90 da Lei 8.666/1993 pelos réus, deve ser aplicado o princípio in dubio pro reo para absolvê-los, nos termos do art. 386, inciso VII, do CPP.

9. Apelações dos réus Edivar dos Santos Almeida e André Maia Lopes para absolvê-lo da prática do delito previsto no art. 90 da Lei 8.666/1993, com fundamento no art. 386, inciso VII, do CPP.

A C Ó R D Ã O

Decide a Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, por unanimidade, dar provimento às apelações dos réus Edivar dos Santos Almeida e André Maia Lopes para absolvê-lo da prática do delito previsto no art. 90 da Lei 8.666/1993, com fundamento no art. 386, inciso VII, do CPP, nos termos do voto do Relator.

Brasília, 9 de março de 2021.
Desembargador Federal NÉVITON GUEDES

Relator
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